
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2261001 - RS (2022/0384736-2)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MAURICIO DAL AGNOL
ADVOGADOS : ROCHELLI CHRISTIANE WEISSHEIMER - RS079069

RAFAEL BEAL - RS082352
AGRAVADO : LEANA ROCKENBACH
ADVOGADOS : WILLIAN SILVEIRA BATISTA - RS082340

ANDRÉ BERVIAN CRESTANI - RS081987

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA. COISA JULGADA. IMPOSSIBILIDADE DE
ALTERAÇÃO DOS CRITÉRIOS DE CORREÇÃO MONETÁRIA
E JUROS DE MORA FIXADOS NO TÍTULO JUDICIAL.
OFENSA À COISA JULGADA. AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo interno interposto contra decisão que conheceu do
agravo para negar provimento a recurso especial, mantendo a
decisão recorrida que considerou indevida a modificação dos
critérios de correção monetária e dos juros de mora incidentes
sobre o título exequendo, sob pena de violação à coisa julgada.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se é possível
alterar, na fase de cumprimento de sentença, os critérios de
correção monetária e juros de mora fixados no título executivo
judicial, sem ofensa à coisa julgada.

III. Razões de decidir

3. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que não é
admissível, na fase de liquidação ou cumprimento de sentença,
a alteração dos critérios estabelecidos no título exequendo para
a fixação dos juros de mora, sob pena de ofensa à coisa julgada.

4. A preclusão consumativa se aplica às questões decididas no
processo, inclusive as de ordem pública, que não tenham sido
objeto de impugnação recursal no momento próprio.

5. A decisão recorrida está em consonância com a
jurisprudência do STJ, incidindo a Súmula 83/STJ, que impede o
conhecimento do recurso especial pela divergência quando a
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orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão
recorrida.

IV. Dispositivo

6. Agravo interno não provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da20/05/2025 26/05/2025
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .27 de maio de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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ADVOGADOS : ROCHELLI CHRISTIANE WEISSHEIMER - RS079069

RAFAEL BEAL - RS082352
AGRAVADO : LEANA ROCKENBACH
ADVOGADOS : WILLIAN SILVEIRA BATISTA - RS082340

ANDRÉ BERVIAN CRESTANI - RS081987

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA. COISA JULGADA. IMPOSSIBILIDADE DE
ALTERAÇÃO DOS CRITÉRIOS DE CORREÇÃO MONETÁRIA
E JUROS DE MORA FIXADOS NO TÍTULO JUDICIAL.
OFENSA À COISA JULGADA. AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo interno interposto contra decisão que conheceu do
agravo para negar provimento a recurso especial, mantendo a
decisão recorrida que considerou indevida a modificação dos
critérios de correção monetária e dos juros de mora incidentes
sobre o título exequendo, sob pena de violação à coisa julgada.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se é possível
alterar, na fase de cumprimento de sentença, os critérios de
correção monetária e juros de mora fixados no título executivo
judicial, sem ofensa à coisa julgada.

III. Razões de decidir

3. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que não é
admissível, na fase de liquidação ou cumprimento de sentença,
a alteração dos critérios estabelecidos no título exequendo para
a fixação dos juros de mora, sob pena de ofensa à coisa julgada.

4. A preclusão consumativa se aplica às questões decididas no
processo, inclusive as de ordem pública, que não tenham sido
objeto de impugnação recursal no momento próprio.

5. A decisão recorrida está em consonância com a
jurisprudência do STJ, incidindo a Súmula 83/STJ, que impede o
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conhecimento do recurso especial pela divergência quando a
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão
recorrida.

IV. Dispositivo

6. Agravo interno não provido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão de lavra
do Ministro Marco Aurélio Bellizze, que, reconsiderando decisão de lavra da
Presidência do Superior Tribunal de Justiça, conheceu do agravo para negar
provimento ao recurso especial (e-STJ fls. 954/959).

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao seu conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil,
a agravada quedou-se inerte (e-STJ fl. 1055).

É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do
Código de Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que
resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente
lançados, motivo pelo qual mantenho a decisão recorrida pelos fundamentos
anteriormente expostos, os quais transcrevo para que passem a integrar a presente
decisão colegiada (e-STJ fls. 954/959):

De plano, vale pontuar que o recurso em análise foi interposto na
vigência do novo Código de Processo Civil, razão pela qual devem ser
exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma nele
prevista, nos termos do Enunciado Administrativo n. 3, aprovado pelo
Plenário do Superior Tribunal de Justiça na sessão de : "Aos9/3/2016
recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos
os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

Ao analisar o caso dos autos, o Tribunal de Justiça afastou a aplicação
da taxa SELIC por incorrer em ofensa à coisa julgada, nos seguintes
termos (e-STJ, fls. 475):

Superada a questão preliminar, no caso concreto, verifico que o
título judicial transitou em julgado no STJ, conforme EDcl no
Agint no REsp 1.828.549/RS. À vista disso, a matéria encontra-
se acobertada pelo manto da coisa julgada, em face de sua
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preclusão, razão pela qual, nesse momento processual, o
reexame da matéria acarretaria afronta à segurança jurídica e ao
próprio direito material.

Nesse sentido, como bem referido pelo MM. Juiz da Comarca de
Passo Fundo, Dr. Luis Clovis Machado da Rocha Junior, na
decisão ora vergastada, "a matéria dos juros moratórios e da
correção monetária foi expressamente decidida na fase de
conhecimento, estando abrigada pela preclusão temporal,
considerando que não foi objeto de recurso próprio e tempestivo
por parte do impugnante, na forma do art. 505 do CPC. Desse
modo, não cabe ao juízo, em sede de cumprimento de sentença,
alterar os parâmetros."

Outrossim, em se tratando de título executivo judicial, a
cobrança está submetida ao disposto na sentença, em
observância à coisa julgada, como alhures referido. Portanto,
não se pode, nesse momento processual, reivindicar a aplicação
da taxa SELIC ao caso concreto.

Nos embargos de declaração opostos pelo ora recorrente, a Corte
estadual se pronunciou nos seguintes termos (e-STJ, fl. 512 – sem
destaques no original):

O acórdão embargado apreciou todas as questões apresentadas
no recurso, se não pelos exatos fundamentos pretendidos pelas
partes, mas em harmonia com a legislação pertinente e os
entendimentos doutrinários e jurisprudenciais acerca do tema,
não havendo espaço para a devida reapreciação do caso
vertente.

Acrescento que o título executivo judicial dos autos foi claro ao
cumular a correção monetária aos juros de mora, sendo,
portanto, inviável a aplicação da SELIC, uma vez que esta
abrange ambos consectários (correção+juros de mora).
Portanto, a inobservância da coisa julgada, além de afrontar ao
próprio direito material, beira a má-fé da parte recorrente em
insistir em tese argumentativa preclusa.

Com efeito, a decisão não encerra duas ou mais proposições
inconciliáveis, tampouco lhe falta clareza a comprometer as
ideias expostas.

Assim, compete à parte recorrente utilizar o mecanismo
processual adequado para a obtenção do seu intento, e não
realizar sua insurgência perante esta via. Percebe-se pois,
nitidamente, o caráter de rejulgamento da matéria pelo ora
embargante, sendo que tal inconformismo não se coaduna com
a efetividade da prestação jurisdicional, razão pela qual inexiste
suporte fático e fundamento jurídico algum para a reforma da
decisão ora vergastada, visto que amplamente debatido o direito
alegado neste Colegiado.

Na hipótese em tela, verifica-se das premissas fáticas assentadas pelo
Tribunal de origem que, no título judicial já transitado em julgado,
constam os índices de correção monetária e dos juros de mora, sendo
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descabida neste momento processual a discussão sobre a aplicação
da taxa SELIC, pois há muito operada a preclusão e a imutabilidade da
sentença pela coisa julgada.

Insta salientar que, consoante iterativa jurisprudência desta Corte
Superior, sujeitam-se à preclusão consumativa as questões decididas
no processo, inclusive as de ordem pública, que não tenham sido
objeto de impugnação recursal no momento próprio.

Com efeito, o entendimento do Superior Tribunal de Justiça firmou-se
"no sentido de que tão somente o erro material pode ser corrigido a
qualquer tempo, enquanto os erros sobre os critérios do cálculo,
inclusive, no que concerne a juros moratórios e correção monetária
sujeitam-se à preclusão" (AgInt no REsp 1.958.481/RS, Relator
Ministro Francisco Falcão, DJe ).24/3/2022

Ilustrativamente:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS
DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
EXECUÇÃO. FRAUDE. DESCONSIDERAÇÃO INVERSA DA
PERSONALIDADE JURÍDICA. REEXAME DE CONTEÚDO
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7/STJ. QUESTÃO DE
ORDEM PÚBLICA. JUROS DE MORA. AUSÊNCIA DE
RECURSO. PRECLUSÃO. DECISÃO MANTIDA.
1. Caso em que tanto a empresa atingida pela desconsideração
inversa, constituída para blindar o patrimônio do coexecutado,
como o imóvel utilizado para integralizar o capital social de tal
empresa, segundo se extrai do acórdão proferido no julgamento
do agravo de instrumento, pertencem ao referido codevedor,
executado, o que caracteriza efetiva confusão patrimonial e
desvio de finalidade.
2. O Tribunal de origem analisou as provas contidas no processo
para concluir pela existência de fraude, ressaltando inexistir
comprovação de que a compra do imóvel se deu, também, com
recursos das filhas do coexecutado, menores e que não
trabalham. Alterar esse entendimento demandaria reexame do
conjunto probatório do feito, vedado em recurso especial, a teor
da Súmula n. 7 do STJ.
3. Nos termos da jurisprudência do STJ, também a questão de
ordem pública (juros de mora), quando objeto de decisão
judicial, deve ser impugnada mediante recurso próprio, sob pena
de preclusão.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.528.074/SP, relator Ministro
Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em ,21/9/2021
DJe de )27/9/2021

 

RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. ALEGAÇÃO IMPROCEDENTE.
PRONUNCIAMENTOS DO TRIBUNAL DE ORIGEM
LASTREADOS EM SUFICIENTE FUNDAMENTAÇÃO.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. MONTANTE DA
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CONDENAÇÃO APURADO PELOS CREDORES.
ACOLHIMENTO DO PEDIDO DE SATISFAÇÃO DA
OBRIGAÇÃO POR MEIO DE PENHORA DE PERCENTUAL
DOS PROVENTOS DE APOSENTADORIA DO DEVEDOR,
COM CESSAÇÃO DOS DESCONTOS MENSAIS QUANDO
ATINGIDO O VALOR TOTAL DA DÍVIDA INDICADO PELOS
PRÓPRIOS CREDORES, E INDEFERIMENTO DO PEDIDO DE
QUE FOSSE RECALCULADO O SALDO DEVEDOR, COM
CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE MORA, APÓS O
DÉBITO DE CADA PARCELA. DECISÃO QUE, NA PARTE EM
QUE REJEITOU A ATUALIZAÇÃO AUTOMÁTICA, NÃO FOI
OBJETO DE RECURSO.
REAPRESENTAÇÃO DO PEDIDO DE CORREÇÃO DO VALOR
DA DÍVIDA. PRECLUSÃO CONSUMATIVA QUE SE OPERA
MESMO EM RELAÇÃO A QUESTÕES DE ORDEM PÚBLICA.
PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
1. Ao decidir pelo provimento do agravo de instrumento, o
Tribunal de origem apresentou os fundamentos considerados
suficientes para embasar tal conclusão, tendo em seguida
demonstrado a ausência, naquele pronunciamento, de quaisquer
dos vícios listados no art. 1.
022 do CPC/2015, donde manifestamente improcedente, por
faltar-lhe o necessário lastro, a alegação de negativa de
prestação jurisdicional.
2. Consoante iterativa jurisprudência desta Corte, sujeitam-se à
preclusão consumativa as questões decididas no processo,
inclusive as de ordem pública, que não tenham sido objeto de
impugnação recursal no momento próprio.
3. Conquanto tenha deferido o pedido dos credores de que a
quantia a eles reconhecida por sentença fosse paga mediante
penhora de percentual dos proventos de aposentadoria do
devedor - cessando os descontos no mês em que atingido o
valor total por eles próprios indicado -, é certo que o magistrado,
na mesma decisão, não acolheu o pedido de que o saldo
devedor fosse recalculado, com a inclusão de juros de mora e
correção monetária, após o débito de cada uma das parcelas.
Sem que tenha sido apresentado o competente recurso contra
essa parte da decisão, a pretensão de atualização da conta
posteriormente reapresentada pelos credores - concernente aos
juros e à correção - ficou obstada pela preclusão, conforme
corretamente concluiu o magistrado de primeiro grau, cuja
decisão deve ser restabelecida.
4. Recurso especial provido.
(REsp n. 1.745.408/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, relator para acórdão Ministro Marco Aurélio Bellizze,
Terceira Turma, julgado em , DJe de )12/3/2019 12/4/2019

Por conseguinte, estando o acórdão recorrido em consonância com o
entendimento do Superior Tribunal de Justiça sobre o tema, deve ser
mantido o referido . Incidência da Súmula 83/STJ.decisum

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso
especial.
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Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no
prosseguimento do feito, caracterizada pela apresentação de recursos
manifestamente inadmissíveis ou protelatórios a esta decisão,
ensejará a imposição, conforme o caso, das multas previstas nos arts.
1.021, § 4°, e 1.026, § 2°, do CPC/2015.

Com efeito, a Súmula 83 desta Corte estabelece que "[n]ão se conhece
do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no
mesmo sentido da decisão recorrida".

Foi bem ressaltado no acórdão recorrido que " o título executivo judicial
dos autos foi claro ao cumular a correção monetária aos juros de mora, sendo,
portanto, inviável a aplicação da SELIC, uma vez que esta abrange ambos
consectários (correção+juros de mora). Portanto, a inobservância da coisa julgada,
além de afrontar ao próprio direito material, beira a má-fé da parte recorrente em
insistir em tese argumentativa preclusa" (e-STJ fl. 512).

A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que "os índices e
percentuais de correção monetária e juros moratórios fixados no título judicial não
são passíveis de alteração na fase de cumprimento de sentença, sob pena de ofensa
à coisa julgada" (AREsp n. 2.503.597/RS, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira
Turma, julgado em , DJEN de ).24/3/2025 27/3/2025

Assim, constata-se que os fundamentos contidos na decisão recorrida
alinham-se às orientações jurisprudenciais desta Corte sobre o tema de fundo ora
discutido. É o que se extrai, por exemplo, dos seguintes julgados:

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE
COBRANÇA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. JUROS MORATÓRIOS. TAXA SELIC. TEMA Nº 176
/STJ. INAPLICABILIDADE NA ESPÉCIE. CÓDIGO CIVIL DE 2002.
SENTENÇA EXEQUENDA POSTERIOR. COISA JULGADA.
PRINCÍPIO DA FIDELIDADE AO TÍTULO. OBSERVÂNCIA
OBRIGATÓRIA.

1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de
origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a
controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível ao caso,
apenas não no sentido pretendido pela parte.

2. Proferida a sentença exequenda posteriormente à vigência do
Código Civil de 2002, não pode ser admitida a incidência da Taxa Selic
em substituição ao critério expressamente determinado quanto aos
juros moratórios, em observância à coisa julgada e ao princípio da
fidelidade ao título.

3. Recurso especial não provido.

(REsp n. 2.187.141/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)31/3/2025 4/4/2025
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CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
ADVOCATÍCIOS. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. DANOS MATERIAIS E
MORAIS. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA APÓS A ENTRADA EM
VIGOR DO CC/2002. PRETENSÃO DE APLICAÇÃO DA TAXA
SELIC. INVIABILIDADE. AFRONTA À COISA JULGADA.
ENTENDIMENTO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA
DESTA CORTE. NÃO PROVIMENTO DO APELO NOBRE.
RECONHECIMENTO. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE
PROVIDO APENAS PARA MODIFICAR O DISPOSITIVO DE
RECURSO NÃO CONHECIDO PARA NÃO PROVIDO, SEM
ALTERAÇÕES DAS CONCLUSÕES ADOTADAS NA DECISÃO
MONOCRÁTICA.

1. Não é possível a modificação, na fase de liquidação ou
cumprimento de sentença, dos juros de mora e da correção monetária
estabelecidos no título exequendo, sob pena de ofensa à coisa julgada.

2. O reconhecimento da coisa julgada no tocante aos juros de mora e
correção monetária acarreta o não provimento do recurso.

3. Agravo interno parcialmente provido, apenas para correção do
dispositivo.

(AgInt no AREsp n. 2.243.081/RS, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)21/8/2023 23/8/2023  

Dessa forma, torna-se irrepreensível a decisão agravada que fez incidir
na espécie a Súmula 83 do Superior Tribunal de Justiça em razão da compatibilidade
e da sintonia do acórdão recorrido com a jurisprudência desta Corte. Nesse sentido:
"[o] recurso especial interposto contra acórdão que decidiu em consonância com a
jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça esbarra no óbice
da Súmula n. 83 do STJ" (AgInt no AREsp n. 2.020.707/RJ, relator Ministro Moura
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJEN de ).17/2/2025 20/2/2025

Manifesto meu voto, portanto, pelo do presente agravo não provimento 
interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.261.001 / RS
Número Registro: 2022/0384736-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50050223120208210021 5005022312020821002150651295620208217000 50651295620208217000
51885400520218217000

Sessão Virtual de  a 20/05/2025 26/05/2025

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MAURICIO DAL AGNOL
ADVOGADOS : ROCHELLI CHRISTIANE WEISSHEIMER - RS079069

RAFAEL BEAL - RS082352
AGRAVADO : LEANA ROCKENBACH
ADVOGADOS : WILLIAN SILVEIRA BATISTA - RS082340

ANDRÉ BERVIAN CRESTANI - RS081987

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - MANDATO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MAURICIO DAL AGNOL
ADVOGADOS : ROCHELLI CHRISTIANE WEISSHEIMER - RS079069

RAFAEL BEAL - RS082352
AGRAVADO : LEANA ROCKENBACH
ADVOGADOS : WILLIAN SILVEIRA BATISTA - RS082340
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ANDRÉ BERVIAN CRESTANI - RS081987

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos20/05/2025 26/05/2025

do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 26 de maio de 2025
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